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F©£>£H JUDICIÁRIO 

TRlQUNAt SUPERIOR ELEITORAL. 

R E S O L U Ç Ã O N.° 4.377 
Proc. n* 2,779 - DISÍRITO FEDERAL 

1 - Eleições gerais a que se refere o Parágrafoún£ 
co do art, XÍ4.8 do Cód, Eleit., são as eleições federais, 
por isso que realizadas ao mesmo tempo e em todo o país, 

2 - Os votos soo legenda a que se refere o mesmo 
dispositivo legal são apenas os referentes à renovação 
àa Câmara dos Deputados. 

~3 ~ Foi determinado o cancelamento do registro do 
Partido Orientador Trabalhista, nos termos do Parágrafo 
único do art, lij.8, do Có*d. Eleit., e da Res. n* 3.988 , 
de 1 950. 

Pela petição de fls. 2 requereu o Dr, Procurador Geral 

o cancelamento do registro do Partido Orientador Trabalhista, invo­

cando o disposto no § ánieo do art. lM8 do Cádigo Eleitoral e no art, 

?0 âa$ Instruções sobre Partidos Políticos (Kesoluçâo nfl 3,988 de 

10/10/950), alegando, para tanto, que, segundo se verificava da ex­

posição de fls, Ui ^a Secretaria e do quadro por ela àèvanta&o a 

fls. 5, o referido Partido, nas últimas eleições gerais, não elege­

ra representante algum ao Congresso Nacional e só alcançou, em todo 

paíz, 19,3&* votos sob legenda, 

0 Partido ofereceu a contestação de fls* 11/16% acompa 

nhada dos documentos de fls. 20/29 e na qual alega, preliminarmente, 

a inconstitucionalidade do § único do art. XUS do Código Eleitoral 

como ofensivo do § 3fi do art, lhl da Constituição e exorbitante do 

estatuído nos arts, 119 e 13k da mesma Constituição. 

Publicado no "Diário, da Justiça" 

to.Qaa 
l irtpren»» Nasloníi» 



Quanto ao mérito, alega: a) que segundo o quadro, ali­

ais lacunoso, levantado pela Secíe"karía, obteve, nas ditas eleições, 

sob sua legenda U1.U18 votos par£ deputados federais, estaduais e ve 

readores; b) que através de âaãoóy mesmo incompletos que conseguiu 

obteve 99.#8£ votos sob legenda, para senador e seu suplente, depu­

tados federais, estaduais e vereadores; c) que para osefeitos do § 

único do art. 3i|8 do Código, devera ser computadas as legendas de s.e 

nador e suplente, deputados estaduais, vereadores, prefeitos e juiz 

de paz, desenvolvendo argumentação em relação, somente aos votos pa 

ra senador; d) que não teve tempd bastante para conseguir os dôôiHBBj, 

toa comurovatários das suas aleç^qões^ e) que a representaqão é urg. 

matura porque ainda há resultado^ eleitorais nao apurados e eleições 

suplementares a realizar e pende de decisão do Supremo Tribunal r£ 

curso do sr. Jayme Ferreira da Silva, candidato sob a sua legenda, 

a Deputado Federal e se o recurso for provido, aquele candidato se­

rá diplomado» 

Ouvido o Br. Procurador, sustentou o seu requerimento 

de fls. 2, impugnando a defesa do Partido. 

S l â f i í í I M os Juízes do Tribunal Superior Elei­

toral, por desempate, indeferir o requerimento do Partido no senti­

do de prorrogação de prazo para apresentação de certidões referen -

tes à votação obtida sob legenda nas eleições para as câmaras Muni­

cipais e, por unanimidade de yotoSj deferir o requerimento, formula 

do pelo Dr. Procurador" Geral, de cancelamento do registro do Parti­

do Orientador Trabalhista. 

Contra os votos dos Ministros Luiz Gallotti e Henrique 

D*Ávila e do Relator, ficou decidido indeferir o requerimento do && 

tido por inútil ao julgamento o resultado visado com o mesmo reque­

rimento. 

Os Juízes vencedores entenderam que para o cômputo do 

número mínimo de votos, previsto n° § único do art. iMB não poderiam 

ser considerados os votos conseguidos pelo Partido, nas eleições de 

3 de outubro último, ainda que sob legenda, para os cargos de verea-
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dores., e deputados estaduais. 

Foram estas as razoe* de deéfidir: o citado parágrafo se 

refere a votos, sob legenda, alcançados em todo o paíz em eleições g§ 

rais, pelo que pressupõe votos dados em eleições que se realizam, ao 

mesmo tempo,, em todo o paíz, com totação soh legenda, o que se veri­

fica, taoosòmente, nas eleições à Cjamara dos Deputados para cada le­

gislatura; em 3 de outubro último, realizaram-se eleições munici -

pais, em quasi todas as circunscrições, mas a regra é que tais elei­

ções se efetuem em épocas diferentes nas diversas circunscrições; que 

o Código pressupõe o aabito nacional dos partidos, o que tudo impor­

ta em não poderem ser computados, para o número mínimo de votos sob 

legenda, previsto no referido parágrafo único, os dados para verea­

dores, ainda que sejam estes votos sob legenda. 

Picou apurado, sem contestação do Partido, que este só s& 

cançou, em todo o paíz, 19»38í|. votos sob legenda para a Câmara dos fte. 

putados Federais. 

0 Partido sustenta "a inconstitucionalidade manifesta do 

§ único do art. 12$ do Código Eleitoral, porque ofende o § 13a do art. 

l/p da Constituição e exorbita do estatuido nos seus arts. 119 e 13^ 

alegando, textualmente: Atribui o art. 119, inciso I, da Constitui­

ção, à Justiça Eleitoral a cassação de registro de partidos políticos, 

vale dizer, a anulação, como se pôde vir em qualquer léxico, E tal 

cassação está, expressamente, prevista no § 13 do art. lZjl e somente 

essa pôde ser ordenada pela Justiça Eleitoral, porque visa a preser­

var o regime democrático e representativo que a Constituição assegu­

ra. Certo está, assim, o que dispõe o art. Iii8 do Código. Exorbi -

tou, porém, da determinação constitucional o legislador ordinário no 

§ único do mesmo artigo. A Constituição não cogita, aboslutamente , 

de semelhante cassação, que o Código abrandou, aliás, para cancela­

mento, conforme transparece dos arts. 56, 60 e 134" • 

Não há dúvida que o art. litl / 13 da Constituição decla­

ra ser vedada a organização, o registro ou o funcionamento de qual-
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qfter partido político ou associação cujo programa ou ação contrarie 

o regime democrático, baseado na pluralidaâe dos partidos e na ga -

rantia dos direitos fundamentais do homem. 

Mas daí não é* lícito deduzir que a Justiça Eleitoral só 

possa ordenar.o cancelamento do registro de partido a que se refere 

o mesmo § 13» 

0 art. 119 da Constituição, depois de declarar que a lei 

regulará a competência dos juízes e tribunais eleitorais, indica di­

versos átos que se incluem entre as atribuições da Justiça Eleitoral, 

mencionando o registro e a cassação do registro dos partidos políti­

cos. 

Verifica-se, assim, que ao Congresso Nacional, na tarefa 

constitucional de legiâlar sobre direito eleitoral, não impoz a Conjs. 

tituição a restrição pleiteada pelo Partido, isto é, a de não ser 2J[ 

cito à Justiça Eleitoral decretar o cancelamento de registro de par­

tido somente quando a açao ou programa deste contrarie o regime demp. 

crático. 

0 que a legislação ordinária estaria impedida era de cos 

signar dispositivos contrariando o determinado no art. li|l, § 13 da 

Constituição* 

Aliás, a constitucionalidade do § único do art. lii.8 do 

Código já foi reconhecida pelo Tribunal ao expedir a Resolução n* .. 

3.988-

Pretende o recorrente que devem ser computados os votos 

dados a senador, porque este é candidato partidário. 

Ora, candidatos partidários são todos - senadores, su -

plentes, deputados e vereadores - mas o § único do art. IÍ4.8 se refe­

re a votos sob legenda e estes s<5 são dados a candidatos à Câmara dos 

Deputados, às Assembleias Legislativas e às câmaras Municipais (art. 

55 do Código). 

A alegação de existência de recurso, pendente de julga­

mento, não ficou provada, e, além disso, o apelo não teria efeito / 

suspensivo. 
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SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. 

Rio de Janeiro, em 12 de outubro de 1 951» 
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C E R T I D Ã O r 
Certifico que o (a) sá£ú<â£u<}<3£>-

jQfLZl retro, foi publicado (a) em 

sessão do à\a$${,.0.J 19J2X_, cuja noti­

cia teve divulgação no Diário da Justiça 
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